
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0087249-89.2012.815.2001.
ORIGEM: 9.ª Vara Cível da Comarca da Capital. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco BV Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento. 
ADVOGADOS: Celso David Antunes e Luis Carlos Monteiro Lourenço. 
APELADO: Ivamberto Bezerra Farias. 
ADVOGADO: Hilton Hril Martins Maia.

EMENTA:  APELAÇÃO.  CAUTELAR. EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO BANCÁRIO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL  POR AUSÊNCIA  DE INTERESSE 
PROCESSUAL. ALEGADA NECESSIDADE  DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  CONDIÇÃO NÃO EXIGÍVEL PARA A PROPOSITURA DA 
AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE  DOCUMENTOS,  MORMENTE  QUANDO É CERTO 
QUE UMA DAS PARTES O TEM EM SEUS ARQUIVOS, SENDO O DOCUMENTO 
COMUM A ELAS,  TORNANDO CERTA A OBRIGAÇÃO DE EXIBIÇÃO,  CPC, 
ART.358,  III.  PRECEDENTES DO STJ.  REJEIÇÃO. MÉRITO. CONDENAÇÃO 
EM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DO VALOR. 
VERBA SUCUMBENCIAL APLICADA EM CONSONÂNCIA COM O ART. 20, § 
4.º,  CPC.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. “A Instituição financeira tem o dever de exibir os documentos postulados na inicial,  
independentemente  de  prévio  requerimento  na  via  administrativa,  podendo  a  parte 
provocar  o  Poder  Judiciário  para  obtê-los.  2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento” (STJ - AgRg no REsp 1339154/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis  Felipe  
Salomão, DJ 01/02/2013). 

2. Na fixação do valor dos honorários advocatícios houve o atendimento aos ditames do 
art. 20, §4º, do Código de Processo Civil.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º 0087249-89.2012.815.2001, em que figuram como Apelante o Banco BV 
Financeira S/A. Crédito, Financiamento e Investimento, e como Apelado Ivamberto 
Bezerra Farias.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e 
rejeitada a preliminar, no mérito, negar-lhe provimento.

VOTO.

Banco BV Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento interpôs 
Apelação contra a Sentença proferida pelo Juízo da  9.ª Vara  Cível  da Comarca desta 
Capital, f. 67/69, nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documentos em face dele 
ajuizada  por Ivamberto  Bezerra  Farias,  que  julgou  procedente  o  pedido, 
determinando que fosse exibido o contrato de financiamento de veículo, no prazo de 



cinco dias,  ao  fundamento  de  que,  por  se tratar  de  documento comum às  partes,  a 
instituição  financeira  tem  a obrigação  de  exibi-lo,  condenando-a ao  pagamento  de 
honorários advocatícios fixados em R$ 500,00.

Em suas razões, f. 73/79, arguiu a preliminar de carência de ação por ausência 
de interesse recursal,  asseverando que  o Autor/Apelado não demonstrou que houve a 
recusa no atendimento da pretensão, por meio de requerimento administrativo  e,  no 
mérito, alegou apenas que sua condenação ao pagamento de honorários advocatícios foi 
fixada em valor elevado.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada, e o 
pedido  julgado  improcedente,  ou,  na  hipótese  de  entendimento  diverso,  que  seja 
reduzido o valor dos honorários advocatícios.

Nas Contrarrazões, f. 82/93, o Apelado pugnou pela manutenção da Sentença, 
alegando que não há necessidade do prévio esgotamento da via administrativa para o 
ingresso em Juízo com a medida exibitória de documento.

A Procuradoria de Justiça, Parecer de f. 99/100, opinou pelo desprovimento do 
Recurso,  ao  fundamento  de  que  em ações  cautelares  de  exibição  de  documento,  é 
cabível  a  condenação  em  honorários  advocatícios,  em  razão  dos  princípios  da 
sucumbência e da causalidade. 

É o Relatório.

O Recurso é  tempestivo,  o  preparo recursal  foi  recolhido,  f.  80,  pelo  que, 
presentes os demais pressupostos recursais, dele conheço. 

Este Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que a exigência de prévia 
formulação  de  requerimento  administrativo  pelo  beneficiário  para,  somente  após  a 
negativa,  pleitear  em  juízo  o  recebimento  do  contrato  de  financiamento  bancário, 
importaria na manifesta restrição ao direito constitucional de ação, afronta o princípio 
da inafastabilidade da jurisdição insculpido na CF, art. 5º, XXXV1. 

Semelhante  entendimento  é  esposado  pelo  Tribunal  de  Justiça  de  Minas 

1 PRELIMINAR. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. NECESSIDADE 
DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DE ACESSO A JUSTIÇA REJEITADA. 
Não exige, o ordenamento jurídico vigente, que sejam esgotadas as vias administrativas para,  só 
então, acessar o Poder Judiciário.
APELAÇÃO CÍVEL.  EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.  CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS  DA EXIBIÇÃO. 
MANUTENÇÃO DO SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO.
[…] (TJ/PB, AC 0123425-67.2012.815.2001, Juiz convocado Ricardo Vital de Almeida, decidido 

em 29 de outubro de 2014). 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CONTRATO 
DE  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR 
AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  PRÉVIO  DESNECESSIDADE. 
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA  INAFASTABILIDADE  DA 
JURISDIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.
“Não é condição para a propositura da ação de exibição de documentos a comprovação de que foi 

buscado administrativamente o recebimento dos documentos, nem tampouco a prova da recusa em 
entregá-los.” Precedentes  […] (TJ/PB,  AC 0115779-06.2012.815.2001, Rel.  Juiz convocado João 
Batista Barbosa, decidido em 24/10/2014). 



Gerais2.

Quanto à condenação  da Apelante em honorários advocatícios,  o valor dos 
honorários advocatícios fixado em R$  500,00, revela-se condizente com a causa e o 
trabalho realizado pelo Advogado, tendo sido aplicado corretamente o art. 20, §4º, do 
CPC, razão pela qual deve ser mantido.

Posto isso,  conhecida a Apelação e rejeitada a preliminar de ausência de 
interesse de agir, nego-lhe provimento, em harmonia com o Parecer Ministerial. 

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo.  Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Marilene de Lima 
Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTO  OU  COISA.  RÉU.  PROVA  DA  RECUSA  ADMINISTRATIVA. 
DESNECESSIDADE.  EXIBIÇÃO  VOLUNTÁRIA  DO  OBJETO.  RESISTÊNCIA. 
VERIFICAÇÃO. DESPESAS DO PROCESSO. CUSTEIO. PRINCÍPIOS DA CAUSALIDADE E 
DA SUCUMBÊNCIA.
O princípio da inafastabilidade da jurisdição, consignado no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição 

da República, veda que lesão ou mesmo a mera ameaça a direito seja subtraída da apreciação do  
Poder Judiciário, de sorte que não se exige prova da recalcitrância extrajudicial para materialização  
da pretensão resistida quando se pretende a exibição judicial de documento ou coisa (TJ/MG, AP 
1.0024.10.268198-8/001, Rel. Des. Batista de Abreu, julgado em 20/02/2014, DJ 28/02/2014).


